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Consórcio Público de Saúde da Microrregião
Limoeiro do Norte - CPSMLN

ANTXO I
TERMo D-E RprEnÊlrere

PROCESSO ADMIITISTRATIVO N" O1O8O32O24
1. DO OBJTTO
1.1. C9NTRATAÇÃo oB EMeRESA, PARA REALIzAÇÃO oB EXAMES DE TOMOGRAFIA

COMPUTADORIZADA SEM CONTRASTE PARA SUPRIR AS NECtrSSIDADES DA
POIICTÍXICA JUDITE CHAVES SAFéJ\./A, Dtr PSSPONSABILIDADE DO CO}ISORCIO
PUBLICO Dtr SAUDE DA MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO NORTE, DE ACORDO

CoM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO.

1.2. A Prestaçáo dos serviços serão fornecidos por demanda de exames, conforme

especif,cado e quantidades do Termo de Referencia do presente processo

1.3. A Contrataçáo dos serviços seráo de acordo com as necessidades da pOlfClÍNtCe
JUDITB CHAVES SARAIVA, entretanto, para controle de despesas, segue abaixo os
valores esümados parâ os limites a serem gastos com o total dos equipamentos que
vierem ser adquiridos:
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FORNECIMENTO: Por demanda (Conforme necessidades do CPSMLN).

UITTIDADES GERTNCIAIS RIQUISITAITTES: POLICLÍNICA DRA. JUDITE CHAVtrS
^^nÀYr,^Õfrr(fu vfr.

2. WSTIFICATNIA
2.t. A contrataçáo desse serviço especializado. deve-se a necessidade de

acompanhamento e monitorizaçáo e/ou prevençáo de doenças humanas. Destarte, uma
tlas condiçoes irrdispensáveis pai=a a continuidade rio ser-viço pul;iico de exceiência da

Policlínica Judite Chaves Saraiva. Muito embora a Policlínica disponha do equipamento
para este procedimento, o mesmo encontra-se quebrado e devido a diÍiculdade em

contrataçáo de uma empresa especializada na região pâra o devido concerto do aparelho

de tomografia da unidade. Desta forma é de suma importância a conúataçáo do referido
objeto parâ atender a alta demanda dos municÍpios consorclados.

2.2. A Constituiçáo Federal de 1988 aÍirma que a saúde é direito de todos e dever do
Estado, garantido mediante politicas sociais e econômicas que visem tanto à reduçáo do
risco de doença e de outros agravos, quanto ao âcesso universal e igualitário às açÕes e
servicos de saúde para suâ promoÇáo, proteção e recuperaÇáo. As aÇões e serviÇos

obedecem aos principios de: (I) universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos
os niveis de assistência; (ID integralidade de assistência em todos os níveis de

complexidade do sistema e (III) igualdade da assistência à saúde, através da conjugação
dos recursos financeiros, tecnológicos, materiais e humanos do Bstado e dos Municipios
na prestação de serviços de assistência à saúde a população.

2.3. Cabe à direção do Consórcio Publico de Saúde de Limoeiro do Norte, através de sua
Unidade Gerencial Policlínica Judite Chaves Saraiva, prestar apoio técnico e financeiro
aos municÍpios consorciados e executar supletivamente ações e serviços de saúde.
Diante dessa ação conjunta, objetiva-se a reduçáo da Íila de espera e, sobretudo, ganhos
^inniíino+i,rnc À a,,^ti,:laáo áo,,iáa a^- ^^^io-iaa ,.-r ôOntfatO,^.dminiStfatjVO a Sef ÍifmadOUiEiiliiuaiiJvLr§ ia Lii,iii-ii(r-auu (i1- vr\-aia ar-(iú yélurvrrLve. v v
com os prestadores náo prevê interrupçÕes na prestação dos serviços, salvo por fatos
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Clinica contratada e osupervenientes justiÍicados, o que signiÍica dlzet que a Clinica contratâcla e o

responsávei por todo o processo de trabaiho. Ante o exposto, conciui-se que a

contrataçáo dos serviços, ou3"to deste termo, atenderá aos preceitos constitucionais da

prestaçáo dos serviços de assistência à saúde, nos termos do art. 197 da constituiÇão

Federal, âo permitir que a Administração Publica valha se de terceiros por ela

contratados. Ademais, por prescindir da cobrança de tarifas, respeitar-se-á a obrigaçáo

de gratuidatie tia presi.açáo tios serviços de assisiência à saúde, desonerando os

usuários de qualquer espêcie de pagamento'

O presente termo está amparado em normas que autorizam â contrataçáo complemental

de serviços de assistência à saúde, amparados pela fui n" 8'080, de 19 de setembro de

1990, que dispóe sobre as condiÇões para a promoçáo, proteçáo e recuperaÇáo da saúde'

a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

3. OB.IETIIIOS
3.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo o fornecer imagens aos pacientes

assistidos pelo CPSMLN, detectando alterações muito pequenas em ossos, tecidos,

órgãos e outras estruturas d.o corpo. É atualmente, o exasle de escoLha perâ in'''estigar

nódulos ou tumores e vasos pulmonares, cerebrais e do coraçáo' A TomograÍia

computadowad.a é um exame que gera imagens em fatias, que podem ser analisadas

em 360', por isso torna táo preciso o diagnÓstico'
3.2. Existem tipos de examãs de Tomografia Computadortzada que ajudam os mêdicos

de maneira náo invasiva na prevençáo, acompanhamento e detecçáo de várias doenças'

Tumores e metástases, nódúos em todo o corpo, doenças do cérebro, coraçáo, pulmáo,

esse exarne garante o áiagnóstico completo, ró totalmente indolor e náo ocasiona nenhum

incômodo ao paciente. Poãe ser realzádo por pessoas de todas as idades e sua execuçâo

ê simples e rápida.
3.3. Desta forma de fornecimento, pagâmento e condiçÕes de execução contratual do

objeto, €, eue o proce<1-imento legal ieja efet,-ra,c1-o a- seleçã-o cl-e proposta, ma'is vantajosa-

pr]rr, , administrãção publicâ no câso o Consórcio Publico de Saude da Microrregiâo de

Limoeiro do Norté-Cp;Strrtt tl, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a
contrataçáo de empresa para a futura contrataçáo do presente termo'

LOTE ÚNICO

ITEM oescmçÃo Dos sERvIços QTD UND
V.AL()R

Unlt Estlm
VALOR

Global Estlm

o1
@EPJ/IÇos DE EY'AI\{ES DE

TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA SEM

CON'1'RASI'T'

300 UNID 262,OO 78.600,00

ITEM
1 TOUOCNAFIA COMPUTADORIZADA DE ABD OM EN SUP-E RIO R

2 ÍoMocRAFIA cOú-putaoonzeoa op ARTICULACoES DE MEMBRo lNFP,ryg§
J TOITAO CNEFIA COM PUTADO RIZADA DE ARTICULACO€S DI] M h]MTJRU ri U I'T;KI U K

4 ÍoruooneFlA coMPUTADo RIZADA DE co LUNA cERVI cAL
5 ZADA DE COLUNA LOMBO-SACRA

I
7

TC)}úOGRAF'ÍA COMPUTADORIZADA Dtr COLUNA TORACICA

TEMPORO- MANDIBULARES
DE FACE / SEIOS DA FACE / ARTICULACOES

8 TOnnocnaFIA coMpr_TTADoRIZÁDA DE PELVE / BACIA / AtlLx-)MiiN INI'.rrHl(-)i<

I TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE PBSCOÇO

10 TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA DE TO&âX
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i1 TOMOGRAFIA COMPUTADOzuZADA DO CRANIO
1ôLá TOMOGRÂFIA COMPUTADORIZADA Dtr SDLA TURCICA
13 To M ocRAFIA Ôo rr,t pureo o Rrze»a D E vlAS unt NÁRtas

l4 fOl,rOCnapm COMPUTADORIZADA DE SEGMENTOS APENDICULARES (BRAÇO,
ANTEBRAÇO, MÃO, COXA, PERNA, PE)

4. DA PESQUISA DE PREçO
4.1. Fara a esüriiaüva clos prcÇos tie riiercado, o seior'tie corriplas tio CO}'ISORCiO

PUBLICO DE SAUDE DA MICRORREGIÃO DE LIMOEIRO DO NORTE-CPSMLN, TCAIiZOU

ampla pesquisa de mercado levando-se em consideraçáo todos os detalhes que envolvem

o objeto a ser contratado, e anexa-se ao processo os valores apurados compilados em

relatório, se utilizou de sistema locado de Cotação de preços, através do Sistema

aContratação, através da Cotaçáo n" 2O'24.02.20-0001, para obtençáo de preços no

âmbito de órgáos públicos, mais precisamente, coletados junto aos a 3 fornecedores que

ou já trabalharam diretamente com órgãos públicos, como foi constatado por meio da

pesquisa de dados reahzada, tendo assim sido respeitado o estabelecido no ârt. 5", IV da
Instrução Normativa SEGES/ME n" 65 de 7 de julho de 2O21, que visa subsidiar o Valor

de Referência no montante de R$ ?8.600100 (§etenta e oito mll e seiscentos reais),

respeitando o limite 75,TT, § 2" da ki n". t4.133121, na hipótese do art. 4" e §4" da

Seges/ME r:r" 67, de 0B de Julho 2A21, que norteará as decisÕes do Agente de

ConúataÇão designado para a realização da Dispensa EletrÔnica.

4. JUSTIFTCATÍVA DA COITTRATAçÃO
4.1. Objetivo: A futura prestação dos serviços de (Exames de Tomografia

computadorizadas),, a ação conjunta, objetiva-se a reduçáo da Íila de espera e2

sobretudo, ganhos significativos à qualidade de vida aos pacientes assistidos pelo

Consórcio Público de Saude da Microrregiáo de Limoeiro do Norte-CPSMLN. O Contrato
Administraüvo a ser firmado com os prestadores não prevê intermpçoes na prestação

dos serviços, salvo por fatos supervenientes justiÍicados, o que significa dizer que o

Credenciado e o responsável por todo o processo de trabalho. Ante o exposto, conclui-se
que a contratação dos serviços, objeto deste Dispensa, atenderá aos preceitos

constitucionais da prestaçáo dos serviços de assistência à saúde, nos termos do art. 197

da Consütuição Federal, ao permiür que a Administração Publica valha se de terceiros
por ela contratados. Ademais, por prescindir da cobrança de tarifas, respeitar-se-á a
obrigação de gratuidade da prestação dos serviços de assistência à saúde, desonerando
os usuários de qualquer espécie de pagamento.

Da Ftrndamentação Legal: A I,ei federal n" 14.133 de 01 de abríl de 2021, Art. Art. 75,

inciso II, nos termos da l,ei n" t4.133, de 1" de abril de 202t, Lei Complementar rf 123,
de 2006, Instruçáo Normativa Seges/ME n" 67" de 08 de Julho 2021 e demais exigências
nrer.ristas neste arriso de rlisnensa eletsônica.*" "--*r"--*"- -

Da Necessidade: Atender as demandas solicitadas pela populaçáo, garantir o bom
funcionamento dos serviços prestados as informaçÕes, a qualidade dos serviços
prestados à população e a eÍiciência da gestão pública, realizando o atendimento das
pessoâs que cle for-ma presencial precisam dâ seguimentos as atividades.

Rua Napoleõo Nunes Metia, S/N. Bairro.lose Simões. CIEP 62930-000.
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Dos BeneÍicios: A presente presia.çáo tios serviços (Exames de -tomograÍia

computadorizada), e múito extremamente util para detectar diversas doençâs, como

acid.ênte vascular cerebral, hemorragia, lesoes, tumores, pneumonia, endometriose,

entre outras. A realizaçáo de exames de TC exige um tomógrafo computadorizado, que é

um equipamento médico complexo e caro. Além disso, é necessário contar com
profissionais qualificarlos pârâ operar o equipamento e interpretar os resultados.

S. JITSTIFICATTTJA DE cOltItP.ATAÇÃo PoR DISPENsA DE LIcITA.çÃO
5.1. O valor apresentado na pesquisa de mercado enquadra-se no disposto no Art. 75,

inciso II, da l,ei n". 14.L3312O21, Decreto n" 11.871 de'29/12123, reÍêrindo-se à

dispensa de licitação paÍâ contrataÇáo do objeto demandado neste termo, com pequena

relevância econômica, diante da onerosidade de uma licitaçáo. O Art. 75, inciso II, da ki
no. l4.lBZ, de 1 de abril de 2021, dispõe que e DISPENSAVEL a licitaçáo para

contrataçáo que envolva valores inferiores a R$ 59.096,02 (Cinquenta e nove mil,

noventa e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços e ComprâS;

S.2. As aquisições e contrataçoes publicas seguem, em regrâ, o principio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituiçáo. Porem, o comando

constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a

expressáo "ressalvados os casos especificados na legislaÇão".

S.3. O fundamento principal que tezà por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da
Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e

alienaÇões devem ocorrer por meio de licitaÇÕes.
S.4. A licitaÇáo foi o meio trazido pârâ a Administraçáo Publica, via aprovação e sançáo

de lei na esfera federal, para tornar isonômica a parLicipação de interessados em

procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgáos publicos acerca dos

serviços disponibilizados por pessoâs fisicas e/ou pessoas jurídicas nos campos

mercadológlcos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir

a proposta mais vantajosa às contratações.
Para melhor entendimento, vejamos o que dispÕe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/ 1988:

(...)
XXI - ressalvados os câsos especiÍicados na legislação, as

obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação publica que assegure
igualdade de condiçÕes a todos os concon'entes, com
cláusulas que estabeleçam obrigaçÕes de pagamento,

mantidas as condições efetivas da propostâ, nos termos
da lei, o qual somente permitirâ as exigências de

qu-aliÍicação tecnica e econômica inclispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigaÇÕes.

5.5. Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contrataÇão serâ feita de forma

direta. O novo regulamento geral das licitações, â l,ei n" 14.133 de 01 de abril de 2O21, a

exemplo da l,ei n" 8.666/93, também prevê os casos em que se admite a contratação

direta, podendo a licitação ser dispensarrel ou inexigirrel,

Rua Napoleão Nunes Maia, SiN, Bairro.lose Simões. C-'EP 62930-000-
Limoeiro do NortdCll CNP.I: 13.328.683/0001-52 - Fr,rtre (88) 3423-3't l2
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5.b. A novâ 6Í de LicitaçÕes, sancionada no dia 01 de Abril de'2U2I, trouxe inovaçÕes

diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitaçáo em seu Att. 75, inciso II,

que assim preconizou, ja atuahzado pelo Decreto n" 11.871, de 29 de Dezembro de

2023:
Da Dispensa de Licitação - Art. 75, inciso II parâ

contratação que envolva valores inferiores a R$

59.906102 (cinquenta e nove mil, novecentos e seis

reais e dois centavos), no caso de outros serviços e

compras;

6. DA ASSINATURA E DA \rIGÊNCIA DO CONTRATO
6.1. O MunicÍpio de Limoeiro do Norte/CE, com a interveniência do Consórcio Publico de

Saude da Miórorregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN, enquanto Órgáo Requisitante,
assinará contrato cóm o vencedor desta licitaçáo, no prazo máximo de O5 (cincol dias,
conia«ios da «iaia «ia convocaçáo expecii«ia por esse órgão, sob pena de ciecair r1o direito à
contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte,

desde que ocorra motivo justifrcado e aceito pelo contratante.
6.2. Calo o hcitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não

apresente situaçáo regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá

extinguir os efeitos da homologaCão e da adjudicacáo através do ato de rescisão e
retornará os autos do processo ao Agente de contrataçáo, sem prejutzo da aplicação das
sançÕes cabíveis.
6.3. O Agente de contratação retornará as atividades de seleçáo de melhor proposta e

convocará outro licitante, observada a ordem de qualificaçáo e classificaÇão, para
veriÍicar a suas condições de habilitaçáo, e assim sucessivamente.
6.4. O liciiante (iue, collvocado dentro do prazo de validade da sua pl'oposta, riáo

celebrar o contrato, deixar de entregar a documentaçáo exigida neste edital ou
apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execuçáo de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execuÇáo do contrato, comportar-se de modo
inidôneo ou cometer fraude fiscal, Íicará impedido de licitar e contratar com o Consórcio
público de Saúde da Microrregiáo de Limoeiro do Norte-CPSMLN, será descredenciado
no cadastro do Município, pelo prazo de até O5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em edital e no contrato e das demais cominaçÕes legais.
6.5. O Contrato terá de 12 {doze} meses, a partir da data de sua assinatura, nos caso§
previstos de acordo com o art. 105 da Lei n". 14.13312t, e, com vantagens pâra o
CPSMLN.

7. DA FISCALTZAçÃIO E ALTERAçÃO DO CONTRATO
7.1. A Íiscalização do contrato dar-se-â nos termos do art. ll7 da l,ei n" 14.133121, serâ
designado representante para acompanhar e Íiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços,
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e

determinando o que for necessário à regularizaçâo de falhas ou defeitos observados.
7.2. A Íiscaiização nâo exciui nem reduz a responsabiii«iatie «ia contrata<ia, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçÕes
lécnicas ou vÍcios redibitôrios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade
da Administração ou de seus âgentes e prepostos, de conformidade com os arts. 119 e
120 da lri n" 14.t33121 e suas alteraçÕes.

Rua Napoleão Nunes Maia, S/N^ Bairro .losé Simões, CIEP 62930-000-
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7 3. A representante da Administraçáo/Consórcio anotará em própriq
ocorrências relacionadas com a execução do conirato, intiicando dia, mês , bent
como o nome dos funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando
o que for necessário à regularizaçáo das falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.
7.4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos
poderá ser suprimido ou acrescido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial da contrataçáo, facultada a supressáo além desse limite, por acordo entre as
partes, conforme disposto nos arts. 125 e 126 da ki n" 14.t33121.
7.5. No interesse da Administraçáo, o va-lor inicia-l atualizado da contrataçáo poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento), com fundamento
no art. 125, da Lei n" L4.133/2L.
- r Á Í:^j.^-a^ n^^+--^+^J^ Í:^^ ^L-:-^l^ ^ ^^-j+^.- ^^^Ã:^;^^ 1:-:L^Ã^-i.U. fr Lici[€Lnfe UüIi-Li-ALat].4 IlCa OUI-igAúa a AUCTUiI , Ilali rrlc§llla§ Lurlurçucb llLllzttla§2 u§
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias.
7.7. Nenhum acréscimo ou supressâo poderá exceder o limite estabelecido nesta
condiçáo, exceto as supressÕes resultantes de acordo entre as partes.

8. DO pRrçO E DO RTEQUTLÍBRrO ECONÔMrCO FINANCEIRO
S.1. PREÇOS: Os preços oÍbrtados devem ser apresentados com â incidência de todos os
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais, tâxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam
incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
8.2. REEQUILÍBRIO. ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
rmprer.risÍveis, ou previsírreis, porém de consequências incalcr;láveis, retardadores or;
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em câso de força maior, caso fortuito ou
fato do principe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extra contratual, poderá,
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaçáo e termo
aditivo, ser restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Admínistração para a justa remunerâção dos
proclutos/serviços, objeúvancio a manutençáo cio equiiibrio economico-financeiro iniciai
do contrato, nâ forma do artigo I24 da l,ei n" I4.L33121, alterada e consolidada.
8.3. Durante a análise do pedido de reequilíbrio pela contratante, não será admitida a
suspensáo do fornecimento/serviços do objeto do certame. Caso isso ocorra constituirá
inexecuçáo parcial de Termo de Contrato, implicando instauraçáo de Processo
Administrativo para apuraçáo da falta e aplicação de sanção e penaliclade prevista no
Edital.

9. DA EnTRrcA E CRrrÉRrOS Dr ACTTTAçÃO DO OBJTTO.
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Termo de
Referência/Projeto Básico, Anexo I do Aviso de Dispensa Bletrônica n" DL-O1L4OB2O2+
CPSMLN.
9.1.1 Prazo e entrega:
q.1.1.1. Os exâmes deveráo ser realizados em imedlato, após emissão da autorizaçáo e

/ou solicitaçáo, ao qual serão solicitados somente com o pedido carimbado e assinado
por médico que presta serviços junto à Policlínica Ju«lite Chaves Saraiva.
9.1.Í.2. A licitante vencedora é obrigada a fornecer todos os exames previstos na receita
devidamente autorizada, sendo proibido fazer com que o portador do pedido de exames
tenha que voltar em outra data para fazê-los.
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9.1.1.3. A disponibilizaçáo dos resultados dos referidos no (Anexo

l), rieverâo ser entregues na se«ie da Contratacia no peúocio máximo cie 48 (quarenta e

oito) horas, de acordo com as norrnas exigidas pelos conselhos dos Órgáos competentes.
g.L.1.4. Os exames considerados de emergência d.everão ser realizados como prioridade

(24 horas).
g.1.1.S. A Licitante vencedora será a responsável por todos os insumos, transportes das

amostras e recursos humanos pârâ a prestação dos serviços.
g.1.1.6. Será de Responsabilidade da Contratada, entregar os exaÍrles em 02 (duas) vias

e lacrado, os mesmos deverão ser entregas nos locais d.efinidos pelo Consórcio de Saúde.

A Contratada deverá disponibtlizar o resultado dos exâmes por meio de endereço

eletrônico (INTERNtrT) .

parágrafo primeiro: A empresa contratada deverá designar e informar à CoordenaÇão

da policlínica, o nome do funcionârio que deverá ficar como responsável para manter o

atendimento das solicitações e obrigaÇÕes do contrato. A empresa deverá informar as

unid.ad"es de escala de funcionários que atuaráo para manter os serviços com qualidade.

g.2. A Arl-ministra-ção rejeita-râ, Íto tocl-o orr- em parte, o(s) serviço(s) execrr-tarl-o(s) em

desacordo com os termos do Projeto Básico.
g.2.1. Se no ato da entrega do(s) serviços a nota fiscal/fatura náo for aceita pela

Administraçáo, devido a irregularidades em seu preenchimento, será procedida a sua

devoluçáo parâ as necessárias correçÕes. Somente apÓs a reapresentaçáo do documento,

d.evidamente corrigido, e observados outros procedimentos, se necessários, procederá a

Administraçáo ao recebimento provisÓrio do(s) serviço(s).

10. DAS OBRTGAçÕES OA CONTRATANTE
10.1. São obrigações da Contratante:
10.1.1. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execuçáo;

LO.1.2, Encaminhar formalmente as demandas de serrriços, de acordo com os cntédos

estabelecidos neste Projeto Bâsico;
10.1.3. Receber o objeto prestado pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a

proposta aceita, conforme inspeções realizadas;
10.1.4. Supervisionar â execuçáo do objeto do Contrato, exigindo presteza na execução e

corr:eção das falhas errentu-alrnente detectadas;
10.1.S. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e

contratuais cabÍveis;
10.1.6. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, dentro dos prazos

preestabelecidos em Contrato;
tO.L.7- Comr:nicar à CONTRATADA todas e qr-raisquer ocor:rências relacionadas com â
prestaçáo dos serviços;
10.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser

solicitados pelo representante da CONTRATADA;

10.1.g. Disponibilizar para a equipe têcnica da CONTRATADA os recursos necessários

pârâ cr-lmpnmento do objeto do Contrato;
10.1.10. Assistir a equipe tecnica da CONTRATADA na indicaçáo dos locais de execução

dos serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza;

10.1.11. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condições

estabelecidas neste Projeto Básico, solicitando a CONTRATADA a pronta regularização;
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10.1.12. Permitir acesso dos empregados da coNTRATADA às suas para a

execução «ios serviços;
10.1.13. Proceder com a avaliação dos serviços e ateste das respectivas faturas

decorrentes.
1O.2. A Administraçáo náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRTGAçÔES On CoNTRATADA
11.1. Entregar os serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e

prazos estabelecidos neste EditâI, no Termo Contratual e na proposta vencedora do

certame;
11.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes no Projeto Básico e suâ

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execuÇão do objeto e, ainda:
11.3. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que

deverá responder pela Íiel execuçáo do contrato;
11.4. Atender prontamente quaisquer orientaçoes e exigências do Íiscal do contrato,

inerentes à execuçâo do objeto contratual;
11.5. Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE,

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamaçÕes

formuladas;
11.6. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução dos serviços objeto do

Conúato;
11..2. R-eparar quaisqrrer danos diretamente causados à CONTRÂTANTE or: a terceiros

por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em

decorrência da relaçáo contratual, náo excluindo ou reduzindo a responsabilidade da

Íiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;

11.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela

CONTRATANTE, cujo repr:esentante terá pocleres para sustar: o fornecimento, total ou
parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

11.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas no aviso de

dispensa eletrônica de licitaçáo;
11.1-0, Prorridenciar que ser:s contratados por:tem docr*r-mento de identificação qr-rando da

execuçáo do objeto à CONTRATANTE;
11.11. Ceder os direitos de propriedade intelectual e díreitos autorais sobre os diversos

serviços executados ao longo do contrato, incluindo relatórios e documentaçáo técnica à

Administraçáo;
Ll.L2. Prest-ar todas as infor-mações e esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE,

julgados necessários à boa gestáo do contrato;
11.13. Cumprir com os prazos, disposições e especiÍicaÇÕes estabelecidas neste Projeto

Básico;
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8.1.14. Repassar aos fiscais do Contrato, em tempo hábil, quaisquer j de

situaÇões especÍlúas que envoivam impedimento do cumprimento cios termos do

Contrato, por razões alheias ao controle da CONTRATADA;

11.15. Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que

temporariamente, a execução dos serviços;

11.16. Manter identificados todos os materiais e equipamentos de sua propriedade, de

forma a náo serem confundidos com similares de propriedade da CONTRATANTE;

ll.l7. Apresentar a CONTRATANTE, sempre que exigido pela equipe de fiscalização do

contrato, relatórios e outros documentos inerentes à execução dos serviços;

11.18. Manter sigilo de todos os dados ou informações da CONTRATANTE obtidas em

funçáo da execução dos serviços;
11.19. Submeter seus empregados, durante o tempo de permanência nas dependências

da CONTRATANTE, aos regulamentos de seguranÇa e disciplina por este insütuido,
mantendo-os devidamente identif,cados;
tt.21. Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da legislaçáo tributária,
fiscal, comercial, tra-balhista-, civil e ctema-is relatrva-s à operaciona-hzaçã-o clos servrços

contratados;
ll.2l. Providenciar a subsütuição de qualquer proÍissional envolvido na execução do
objeto contratual, cúa conduta seja considerada indesejável pela Íiscalizaçáo do
Consórcio Publico de Saude da Microrregião de Limoeiro do Norte-CPSMLN.
11.22. Assumir â resporlsabilidade por todas as providências e obrigaçÕes estabelecidas
na legislaçáo especíÍica d.e acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie,

forem vítimas os seus empregados quando da execuÇão do objeto ou em conexão com

ele, ainda que acontecido nas dependências da CONTRATANTE, inclusive por danos

causados a terceiros;
11.23. Abster-se de remane.jar ou desativar equipamentos ou recursos sem prévia

autorizaçáo da CONTRATANTE;
LL.24. Comunicar a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro)
horâs, qualquer alteraçáo na marcação dos exames e horários apresentados, os quais
seráo reavaliados e, cabendo, autorizado pela CONTRATANTE.
11.25. O CONTRATADO f,cará responsável pela realizaçâo e entrega dos exames e

dísponibilizará protissionais qualiÍicados, bem como a entrega dos resultados no perÍodo
de 48 horas.

10. DA ENTRTGA DO OBJETO DA DISPENSA
10.1. Poderáo ser Íirmados contratos, que serão tratados de forma autÔnoma e se

submeteráo iguaimente a todas as tlisposições consiantes cia Lei n" i4.733i2i, inclusive
quanto às prorrogaçÕes, alteraçóes e rescisÕes.

10.2. Os exâmes deveráo ser realizados em imediato, após emissáo da autorização e

/ou solicitaçáo, ao qual seráo solicitados somente com o pedido carimbado e assinado
por médico que presta serviços junto à PoliclÍnica Judite Chaves Saraiva.
10.3. A licitante vencedora é obrigada a Íbrnecer todos os exames previstos na receita

devidamente autorizada, sendo proibido fazer com que o portador do pedido de exames

tenha que voltar em outra data para fazê-los.
1O.4. Os Serviços contratados deverão ser executado, observando rigorosamente as

especifrcações contidas no Termo de Referência, nos ânexos desse instrumento e
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sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes,

íoDErà

disposições constantes de Sua proposta de preços, bem alntta aS norrnâs vlgenres,

assumindo o contrata«io a responsabitiriarie peio pagamento de todos os impostos, tâxas

e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer

encârgos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes do fornecimento que thes sejam imputáveis, inclusive com

relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administraçáo ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo nâ execuçáo do fornecimento, não excluindo ou

reduzindo essa responÀabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão

interessado.

11. CONTROLE DA Er(tCUçÃO
11.1. Nos termos do art. LI7 l-eí n" 14.133, de 2021, será designado representante para

acompanhar e Íiscalizar a execução do(s) serviço(s) contratado(s), anotando em registro

própr,ro toct-as a,s ocor.rências relacionada-s com o- 6xs6r-r-çã-o e determinando o qr-re Ícrt:

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.2. A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz â responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições tecnicas ou vícios redibitÓrios, e, na ocorrência desta, náo

implica em co-responsabilidade da Administraçáo ou de ser-r-s agentes e prepostos, de

conformidade com o § 2" do art. 140 da Lei n" 14.133, de 2O21.

11.4. O representante da Administraçáo anotará em registro prÓprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularizaçáo das falhas ou defeitos obsenrados e encaminhando L)s

apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.

12. DO PAGAIYIENTO
12.1. O pagamento dos serviços será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de

emissão de Ordem Bancária, para crédito em conta. corrente da CONTRATADA em até 3O

(trinta) dias apôs apresentaçáo da(s) Nota(s) Fiscal(is) atestadaís) pela AdminisÚaçáo, na

forma e prazo estabelecido neste Projeto Básico.
12.2. O pagamento somente serâ autorizado depois de efetuado o "âtesto" pelo servidor

competente, condicionado este ato à veriÍicaçáo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura

apresentada em relaçáo aos serviços efetivamente prestados.

!2.-?. Havendo er:r:o nâ âpresentação da Not-a Fiscal or: dos documentos per'linentes à

contrataçáo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidaçáo da despesa, como, por

exemplo, obrigaçáo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento Íicará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovâçáo da regulanzação da situação, não acarretando qualquer ônr-:t-s pâra â
Contratante.
12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária parâ pagâmento.

^
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12.5. Antes de cada pagamento à contratada, será reallzada consulta ao Cadastro de

l'ornecedores para veúicar a manutenção das conciiçÕes de habilÍtaçáo exrgicias no aviso

de dispensa eletrônica de licitaçáo.
12.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada

sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situaçáo

ou, no mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual periodo, a critério da contratante.
12.7. Não havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, a

contratante deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela Íisca12açâo da regularidade

Íiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de

pagamento â ser efetuado, para que seiam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus creditos.
12.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo coÍTespondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.
12.9. Havencl-o a- efetiva- execr-rçã-o cí-o olrjeto, os paga-mentos serã-o rca1iza-d-os

normalmente, até que se decida pela rescisáo do contrato, câso a contratada não

regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores.
l2.t1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ki
Complementâr n" t23, de 2006, não sofrerá a retenção úibutária quanto aos impostos e
conrribuições abrangidos por aquele regime. No entá.nto, o pagamento ficarâ-

condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensaçáo
financeira derrida pela Contratante, entre a data do r,zencimento e o efetivo adimplemento
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte Íórmula: EM = I x N x VP

sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista pârâ o pagamento e a do efetívo

neoqrnento'
VP: Valor da parcela a ser paga. = 0,00016438, assim apurado:
I: Índice de compensação Íinanceira = 0,00016438
r=(Tx) (6i1OO)

365
'Tr\1 - Darnonfrrol Áo fovo onrrolt11 a uruurrLuul uq lurq lÀrqur : 

^oL

13. SANçÕES aDUUNTSTRATIITAS
13.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
L3.L.2. dar causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçáo, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
13.1.4. deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;
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1g.1.5. não manter a proposta, salvo em d"ecorrência de fato superveniente devidamente
jusiificado;
fS.t.O. náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentaçáo exigida para a
contrataÇão, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
13.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo sem

motivo jusüíicado;
13.1.8. apresentar declaraÇáo ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônicâ ou â execuçáo do contrato;
13.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praücar ato fraudulento na execuçáo do

contrato;
13.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
13.1.10.1. Cônsidera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condiçoes de paiticipação, qiianto ao eiiqiiadramento corlo iv{EiBPP o-ú o

Conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da contratação direta
13.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
13.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013.
L5.2. O iornecedor que cometer qualquer das infraçÕes discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuirn da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:
a) Advertencia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da lri
ÍL* L4.133, de 202ll;
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nas

a1íneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se jusüÍicar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da l,ei n" 14.133, de 2O2Ll;

c) Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contÍatar, quando praticadas as condutas

descritas nas alÍneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas b, c, d, e, f e g, que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5", da ki n" 14.L33, de 2O21).

7.3 Multa:
13.3.1. moratória de 0,5 %o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.
13.3.2.57" (cinco por cento) sobre o valor da contratação, câso a prestação ou entrega

seja realizada de forma incompleta ou em desconformidade com as condiçÕes

avençadas, sobre o valor da contrataçáo, por dia de irregularidade na prestação dos

serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias.

13.3.3. 7Oo/o(dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total
do contrato.
L3.3.4. O atraso superior a 1O dias autoriza a Administração a promover a rescisão do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispÕe o inciso I do art. 137 da Lei n" 14.133, de 2021.
13.4. A aplicaçáo das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese

a1g11p2, a obngação de reparação integral do dano causado ao Cont-r'af-ante (art. 156,

§9" da Lei n" I4.L33, de 202ll
13.5. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7" da Lei n" 14.133, de 2}2ll.
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13.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de

15 (quinze) dras uteis, contacio da data rie sua intimação (art. f 5'/ da l,ei n" 14.I33, de

2O2Ll.
13.7. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, a1ém da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente

(art. 156, §8o daLein" 14.133, de2O2l).
13.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicia-l, a multa poderá ser

recolhida administratívamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data

do recebimento da comunicaçáo enviada pela autoridade competente.
13.9. A aplicaçâo das sanções realizar-se-â em processo administraüvo que âssegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto

no caput e parágrafos do art. 158 da I-ei n" 14.133, de 2O21, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

conúatar.
13.q. 1. O processo ae!-minist-ra-tivo ser'á- rea-üza-c1o em dr-r-a-s fases: interna e execrrção.

L3.9.2. A fase interna obedecerá ao seguinte procedimento:

13.9.2.1. Constata pela comissáo de fiscalizaçáo do contrato, será enviado pâra o setor

financeiro o relatório das irregularidades para que a contratada se manifeste na ptazo

de 5 (cinco) dias. Ao têrmino, não havendo sanada a irregularidade, o procedimento

será encamrnhado parà à procuradona e/or*r assessor-ia jundica do Consôrcios Público

de Saude da Microrregião de Limoeiro do Norte.

L3.9.2.2. Cabe a procuradoria e/ou assessoria jurídica do CPSMLN realizar as

diligências necessárias para que seja sanada a irregularidade respeitando os prazos

estabelecidos neste Aviso de contrataçáo direta. Ao término, não havendo sanada a

irregr-r.landade, Íbrmr-rlarâ parecer considerando as penalida-des ca-bíveis â ser aplicado
pela autoridade superior e ao Agente de contratação.
13.9.3. A fase de execução obedecerá ao seguinte procedimento:

13.9.3.1. Havendo aplicaçáo de mulá, à procuradoria e/ou assessoria jurÍdica do

Consórcios Público de Saúde da Microrregiáo de Limoeiro do Norte, encaminhará
parecer à autoridade snperior parâ que envie o processo adminisr:aclo para a

procuradoria do Municipio de Limoeiro do Norte para a produçáo do Documento de

Arrecadaçáo Municipal - DAM e a devida inscriçáo da contratada irregular na dÍvida
ativa.
L3.9.3.2. Poderá a procuradoria e/ou assessoria jurídica do Consórcios Publico de

Saúrde d"a Microrregião de Limoeiro do Norte, enviar parecer ao Agente de conf-r'atação

parâ que seja rescindido o contrato e convocâdo a empresâ seguinte da ordem de

classiÍicação, desde que mantidas as condições do julgamento, ou que seja realizado

novo certame.
13.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1" da ki n" 14.133, de

)o21\.
f) a natureza e a gravidade da infração cometida;
g) as peculiaridades do caso concreto;
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
i) os danos que dela provierem para o Contratante;
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j) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrnas e
orieniações tlos órgáos tie controle.
13.11. Os atos previstos como infrações administrativas na l,ei no 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licítações e contratos da Administração Publica que também sejam
tipiÍicados como atos lesivos na ki n" 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos âutos, observados o rito procedimental e autoridade
competente «ieÍini«ios na reierida i,ei n' i4.133, de 202í, em seu art. i59.
13.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou parâ provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sançÕes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos âos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaçáo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, obserados, em todos os câsos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, em respeito ao art. 160 da l,ei n"
14.133, de 2021.
13.13. O Contratante deverá, no pra?,o máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicaçáo da sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes
por ela aplicadas, para fins de pubiicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de trmpresas Punidas (Cnep),
insütuÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. de acordo com o art. 161 da Lei n"
14.133, de 2A2L.
13.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n"
L4.r33/2r.
13.15. Se a mr-rlta aplicada e âs indenrzações cabí..,eis forem sr-lpenores ao r.,alor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, alem da perda
desse valor, a diferença será descontada da garanüa prestada ou será cobrada
judícialmente, de acordo com o art. 156, §8", da l,ei n" 14.133/21.
13.16. A aplicaçáo das sançÕes previstas neste Aviso de Contrataçáo Direta, em hipótese
alguma, a obrigaçáo de reparaçáo integral do dano causado à Administração Pública.
i'3.i7. a penaii<iade cie multa po<ie ser aplicada cumuiativamente com as demais
sançÕes.
13.18. A apuração e o julgamento das infraçoes administraüvas, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.
13.19. O processamento do PAR * Processo de Apuração de Responsabilidade náo
interfere no seguimento regular dos processos administrativos especíÍicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participaçáo de agente publico.
L3.2O. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na l.ei n" 14.133, de
2027, e subsiriiariamente na i,ei n" 9.784, de 1999.
12.21. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da ki n"
14.133, de2O2L.
13.22. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçáo estão previstas nos
ânexos a este Aviso.
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i4. DA ngscrsÃo oü extrirçÃ,o conrnÂTü/ii,
14.L. A inexecuçáo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme art. 1 15
da l,ei n" 14.133/2L;
14.1.1. A extinçáo do contrato, de acordo com o art. 138 da ki n" 14.133121 poderá
ser:
a) Determinada por ato uniiaterai e escrito ria aciministraçáo, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) Determinada por decisâo arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisáo judicial.
14.1.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinçáo
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente e reduzidas a termo no respectivo processo;
14.7.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado
será ressarcido pelos prejuÍzos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:
14.1.3.1. Devolução da garantia;
L4.I.3.2. Pagamentos devidos pela execuçáo do contrato atê a data de extinçáo;
14.1.3.3. Pagamento do custo da desmoblltzaçâo.
L4.2. Constituem motivo para rescisáo do contrato, de acordo com o art. I37 da Lei n"
14.133/2t:
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de noÍrnas aviso de contratação
diretaÍcias ou de cláusulas contratuais, de especiÍicações, de projetos ou de prazos;
b) Desatendirnento das determrnações r:egulares emiticlas pela autortd,acle designada
para âcompanhar e Íiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) Alteraçáo social ou modificaçáo da Íinalidade ou da estrutura da empresâ que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
d) O atraso injustiÍicado do inicio de serviço sem justa causa e previa comunicação ao
Consórcios Publico de Saúde da Microrregião de L.imoeiro do Norte;
e) Decretaçáo de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratado;
f) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrâto;
g) Atraso na otrtençáo da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou a-lteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida Íao prazo prevísto;
h) Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriaçáo, a desocupação ou a servidáo
administrativa, ou impossibilidade de liberaçáo dessas áreas;
i) RazÕes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgáo ou da
entidacle conúatante;
j) Não cumprimento das obrigaçÕes relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras norÍnâs especíÍicas, para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.
t4.2. A Extinçâo do contrato poderá ser:
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a) Supressáo, por parte da Administraçáo, de obras, serviços ou compras que acarrete
moditicaçáo rio vaior iniciai «io contrato aiêm do iimite permitido no art. 125 da Lei n"
La.733l2t;
b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por praz,o

superior a 3 (três) meses;
c) Repetidâs suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizaçÕes e mobilizações e outras previstas;
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota Íiscal, dos pagamentos
ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras,
serviços ou fornecimentos;
e) Não liberaçáo pela Administraçáo, nos prazos contratuais, de area, local ou objeto,
parâ execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuÍdas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupaçáo
de á,rea,s núhlicas orr a licenciamento a-mbientai._-- a_ _ _-

15. DA NULIDADT COITTRATUAL
15.1. Constatada irregularidade no aviso de contratação direta ou na execuçáo
contratual, caso náo seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da
execuçáo ou sobre a declaracáo de nuliclade do conúato somente será aclotada na
hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos
seguintes aspectos:
15.1.1. Impactos econômicos e Íinanceiros decorrentes do atraso na fruiçáo dos
beneficios do objeto do contrato;
L5.1.2. R-iscos sociais, ambientais e à seglrrânçâ da popr-rlação local decor:rentes do
atraso na fruição dos beneficios do objeto do contrato;
15.1.3 Motivaçáo social e ambiental do contrato;
15.1.4. Custo da deterioraçáo ou da perda das parcelas executadas;
15. 1.5. Despesa necessâria à preservação das instalaçÕes e dos serviços já executados;
'!5. 

1 .6. De:.rnesa inerente à desmotrlliz.acão e ao oostenor retorno às a-üvirl-ades:. 
- 

"-r <r G4Y:.-14.+..vu.,

15.7.7. Medidas efeüvamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o
s€üleamento dos indícios de irregularidades apontados;
15.1.8. Custo total e estágio de execuçáo Íisica e financeira dos contratos, dos
convênios, das obras ou das parcelas envolvidas;
15.1.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos el;r.razâo da paralisaçâo;
15.1.10. Custo para realizaçâo de nova dispensa eletrônica ou celebração de novo
contrato;
15.1.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação.
15.2 Caso a paralisação ou anulaçáo não se revele medida de interesse público, o poder
ptlblico rleverá optar pela continrrirJade rÍo contrato e pela solrrção da irregrrlaridarle por
meio de indenização por perdas e danos, sem prejuao da apuração de responsabilidade
e da aplicação de penalidades cabíveis.
15.3. A declaração de nulidade do contrâto administrativo requererá análise prévia do
interesse público envolvido, na forma do art. 147 da Lei n" L4.133/2O21, e operará
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retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato produzir
ordinariamente e desconsítuindo os 1â produzidos.
75.4. Caso náo seja possível o retorno à situação fáüca anterior, a nulidade será
resolvida pela indenizaçáo por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de
responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis.
15.5. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo
que houver executado até a data em que for declarada ou tornada efrcaz, bem como por
outros prejuízos regularmente comprovados, desde que náo the seja imputável, e será
promovida a responssSilização de quem the tenha dado causa.
15.6. Nenhuma contrataçáo será feita sem a caracter:zação adequada de seu objeto e

sem a indicaçáo dos créditos orÇamentários para pagamento das parcelas contratuais
vincendas no exercício em que for reaTizada a contrataçáo sob penâ de nulidade do ato e
de responsabilizaçáo de quem the tiver dado causa.
Parágrafo únlco: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à
continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eÍicácia em
momento fi-t-tt-tro, sr-rficiente pa-ra efetuar nova- co:tratac.ão" nor firâzo r1e até O6 (seis)
meses, prorrogável uma única vez.

16. DA FTSCALIZAçã,IO E AT,TERAçÃO DO CONTRATO
16.1. A Íiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. lI7 da lri n" 14.133/21,
será designado representante para acompanhar e Íiscaltzar a entrega dos bens e/ou
seruiçcs, anotando ern regis+"r'o próprio tcdas as cccrrências relacionadas a execução e
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
L6.2. A fiscalização náo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeiçoes
tecnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, náo implicâ con'esponsabilidade
da Administ-ração ou de setls âgentes e prepostos, de conformidade com os arts. 119 e
12O da ki n" 14.133/21 e suas alteraçÕes.
16.3. O representante da Administraçâo/Autarquia anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando
o qlre for necessano à r'egular-rzação das falhas ou deÍbitos observados e encaminhand,o
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabÍveis.
16.4. No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Aviso de contratação díreta, Termo
de Referência e anexos poderá ser suprimido ou acrescido atê o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressáo além desse limite,
nor acorrlo entre as oartes. conforme disoosto nos arts. 125 e 1-26 da Iri n" 14.133t21
11.5. No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá
ser aumentado ou suprimido até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento), com
fundamento no art. 125, da Lei n" 14.L33/21.
16.6. A Fornecedor Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas,
os acréscimos oll supressÕes que se Íizerem necessádas.
16.7. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta
condiçáo, exceto as supressÕes resultantes de acordo entre as partes.
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< > ^^-x,3,i 7. CRITERIOS DE SUSTENTAEiLIDÂDE AITIBIEITTAL
L7.L. A empresa CONTRATADA deverá garantir, no que couber, o descarte correto e

seguro de todos os insumos/itens que forem removidos em manutençÕes, adotando
práticas de sustentabilidade ambiental nâ execuÇão do objeto.
L7.2, A CONTRATADA deverá contribuir parâ a promoção do desenvolvimento nacional
sustentávei no cumprimento de «iiretrizes e critêrios de sustentabiii<iade ambieniai de
acordo com o art. 225 da Constituiçáo Federal de 1988.
17.3. A empresa contratada deverá adotar medidas a orientar seus empregados para
adotarem condutas e técnicas para redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e reduçáo de produção de resíduos sólidos, observadas e respeitadas as norÍnas
ambientais vigentes.
I7.4. É dever da contratada, observar entre outras: o menor impacto sobre recursos
naturais como flora, fauna, ar, solo e água; preferênciâ parâ materiais, tecnologias e
matérias-primas de origem local; maior eÍiciência na utilizaçáo de recursos naturais
como água e energia; maior geraçáo de empregos, preferencialmente com mão de obra
local; uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem
ambientalmente regular dos i'ecursos natui'ais uüllzad.os nos seruiços.

18. PTREVT§ÃO ORçAMENTÁRrA
18.1. A despesa correrá por contâ da Dotação Orçamentária: n': O101 10 302 0403
2.OOg - Gerenciamento Administrativo do Policlinica Judite Chaves Saraiva de Limoeiro
do Norte; Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa
Jurídica, sub elemento de despesa: 3.3.90.39.99 - Outros Serviço de Terceiro PJ, com
recursos CPSMLN, consignado no Orçamento Municipal de 2O24, com valor estimado
para contr:af-ação ct-e R|$ ?8.600,00 (setenta e oito mlt e seiseentos reais)-

Francisca Je
Autondade Coríbetente - CPSMLN

CONSÓRCI0 PÚBtICo DE SAÚDE DA MICR0RREGIÃ0 L. Do N0RTE

APROVO o Projeto Básico elaborado, por entender que o referido cumpre todos os
requisitos necessários para esta contratação.
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